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Comissão Técnica Interinstitucional 6
Tema: Agricultura, pecuária e piscicultura

Propostas priorizadas

1. Criação, no âmbito do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH –, de um fórum de 
gestão  compartilhada  e  deliberativa  para  normatizar  os  procedimentos  de  gestão  de  recursos 
hídricos para a agropecuária, incluindo a irrigação e a reservação de águas pluviais rurais, com a 
garantia da perenização dos cursos de água envolvidos, por meio de planos de ação, a exemplo de 
planos de reservação de águas pluviais por bacia/território; do Plano Diretor de Agricultura Irrigada 
– PAI-MG (revisão e atualização) e do Plano Estadual de Recuperação de Pastagens, todos em 
associação com o Plano de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 
Seca em Minas Gerais – PAE-MG.

2. Estabelecimento de bases para uma Política Ambiental Rural em Minas Gerais, com a efetivação 
do Cadastro Ambiental Rural – CAR –, de forma a permitir a definição de metas estratégicas para 
sub-bacias  hidrográficas,  o  monitoramento  de  indicadores  e  a  avaliação  de  desempenho 
institucional  utilizando,  por  exemplo,  metodologias  já  regulamentadas  pelo  Estado  como  o 
Zoneamento  Ambiental  e  Produtivo  –  ZAP  –  e  os  Indicadores  de  Sustentabilidade  em 
Agroecossistemas – ISA –, além da projeção de cenários agrícolas futuros baseados em mudanças 
do clima, zoneamentos de risco climático e recomendações de épocas de plantio. 

3. Efetivação e incrementação dos mecanismos para pagamento por serviços ambientais, como o 
Bolsa  Verde  mineiro,  por  meio  de  recursos  financeiros  públicos  ou  privados  (incluindo,  se 
necessário, o financiamento com recursos da cobrança pelo uso da água), segundo planejamento e 
necessidade  técnica  de  cada  sub-bacia  hidrográfica,  identificados  em  Planos  de  Proteção,  de 
Recomposição de Nascentes, de Áreas Ciliares e de Áreas de Recarga Hídrica. 

4. Criação de um Sistema Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural – Ater – envolvendo 
entidades governamentais  e não governamentais  para difundir  e apoiar a adoção de tecnologias 
sustentáveis de produção agropecuária, de agricultura irrigada, de reservação de águas pluviais e de 
baixa  emissão  de  carbono  na  agricultura,  a  exemplo  da  recuperação  de  pastagens  degradadas; 
integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF) e sistemas agroflorestais (SAFs); plantio direto (SPD); 
fixação  biológica  de  nitrogênio  (FBN);  tratamentos  de  dejetos;  florestas  plantadas;  agricultura 
orgânica/agroecológica; inclusive o uso racional de agrotóxicos, entre outros. 

5. Implementação de programas de adequação de infraestrutura rural para proteção dos recursos 
hídricos a partir de tecnologias como estradas ecológicas, bacias de captação de águas pluviais e 
demais práticas de conservação do solo e água. 

6. Estímulo ao desenvolvimento e à inovação tecnológica na agropecuária, com vistas à melhoria da 
eficiência de irrigação e de reservação de água pluvial, ao desenvolvimento de cultivares e espécies 
resistentes ou adaptadas ao déficit hídrico e à melhoria de processos, com foco na eficiência de uso 
dos recursos hídricos e na produtividade.


